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TERMINA HOJE
Os bancários do Santander tem até hoje, 

dia 03 de agosto para elegerem seus 
representantes para o SantanderPrevi. 

A votação é realizada diretamente pelo 
sítio www.santanderprevi.com.br. O voto não 
poderá ser identificado. Os funcionários ativos que 
participam do plano também podem acessar 
diretamente a área restrita do sítio via link 
disponível no Portal RH do empregador, na página 
do SantanderPrevi.

Os indicados para assumirem são: Patrícia 
Bassanin Delgado para o conselho Fiscal e Orlando 
Puccetti Junior para o conselho Deliberativo.

Após quase 10 anos de muita mobilização 
dos trabalhadores bancários, finalmente o 
Santander aceitou realizar eleições democráticas e 
transparentes para o conselho do SantanderPrevi.

Representantes dos empregados da Caixa 
Federal participaram ontem 02/08, na 22ª Vara do 
Trabalho de Brasília, da audiência inaugural do 
processo ingressado por representantes dos 
funcionários contra o aumento das mensalidades do 
Saúde Caixa. Na oportunidade, foi dado prazo para o 
Ministério Público apresentar um parecer, e nova 
audiência está marcada para 23 de janeiro de 2018. 
Até lá, fica mantida a liminar obtida pelas entidades, 
em 31 de janeiro, que suspendeu o reajuste.

Em 26 de janeiro deste ano, a direção do 
banco divulgou comunicado informando aumentos 
que entrariam em vigor a partir de 1º de fevereiro. O 
valor passaria de 2% para 3,46% da remuneração 
base. Já em relação à coparticipação das despesas 
assistenciais, o percentual passaria de 20% para 30%.

TRT remarca para janeiro 
audiência sobre reajuste

CPI conclui que Previdência é superavitária
Após 22 audiências no Senado, a Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) que apura o ‘rombo’ da Previdência apresentou um balanço 
dos trabalhos referentes ao primeiro semestre.

Na apresentação dos resultados, o presidente da CPI, senador Paulo 
Paim, voltou a reforçar que é necessário que o Governo repasse à 
Previdência os milhões de reais arrecadados à custa do trabalhador 
brasileiro, além de reafirmar a inexistência do déficit na Seguridade Social.

O relatório sobre os trabalhos da CPI aponta, com muita certeza, que a Previdência brasileira 
não é deficitária, mas sim superavitária. Ela demonstra, por exemplo, que setores do patronato 
arrecadam por ano cerca de R$ 25 bi do trabalhador e não repassam à Previdência. Além disso, o 
presidente voltou a cobrar de grandes bancos e empresas as dívidas em relação à Previdência. O 
relatório também mostra que há uma dívida acumulada de grandes bancos e empresas, como Itaú, 
Bradesco, Caixa Econômica, Banco do Brasil, montadoras de automóveis e a JBS, que ultrapassa mais 
de R$ 500 bilhões de reais.

Desde a instalação da CPI da Previdência no Senado, o Sindicato dos Servidores do Poder 
Legislativo Federal e do Tribunal de Constas da União (Sindilegis) tem acompanhado e dialogado com 
Paim e o relator da Comissão, senador Hélio José (PMDB-DF) para buscar estratégias que visem o 
sepultamento da reforma no Congresso. Para o presidente do Sindilegis, Petrus Elesbão, os dados 
apresentados pela CPI precisam ser amplamente divulgados para a sociedade. A CPI foi instalada no 
final de abril e tem prazo de funcionamento previsto para até 09 de setembro.

Câmara livra Temer de processo no STF
Em uma votação que atraiu a atenção de todo o Brasil, a Câmara Federal, por 263 votos 

favoráveis ao relatório do deputado Paulo Abi-Ackel e 227 contrários, negou autorização para o 
presidente Temer ser investigado pelo STF (Supremo Tribunal Federal).

Coordenada diretamente pelo Palácio do Planalto, a operação para salvação do presidente da 
denúncia de corrupção passiva feita pela Procuradoria Geral da República custou aos cofres públicos 
mais de R$ 13 bilhões em emendas parlamentares. Nos últimos dias, o governo intensificou o balcão de 
negócios, conquistou votos até mesmo em setores da oposição e conseguiu salvar Temer. 

Sérias acusações apontam a participação inclusive de ministros do STF na operação para livrar o 
presidente da investigação. Considerado o Congresso mais conservador desde a redemocratização do 
país, em 1986, a Câmara Federal que ontem salvou o presidente Temer, flagrado em crimes de 
cobrança de propina, formação de quadrilha e caixa 2, é o mesmo que em abril do ano passado 
autorizou a abertura de impeachment, mesmo sem a então presidenta Dilma Rousseff ter cometido 
crime de responsabilidade.
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